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1. Do objeto
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024

 

Torna-se público que o HOSPITAL GERAL DE SALVADOR, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
(SALC), sediado(a) na Rua Castro Neves, nº 72, Matatu, Salvador/BA – CEP: 40.255-020, realizará licitação, para registro de
preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. 

O objeto da presente licitação é a aquisição de Equipamentos Médicos e Hospitalares Permanentes, em proveito do 
Hospital Geral de Salvador, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. 

A licitação será dividida em itens  conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a ,
participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

1. As regras referentes aos órgãos gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de 
Registro de Preços

3. Da participação na licitação

1. 

Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

1.1. 

Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à 
data prevista para recebimento das propostas.

2. 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3. 
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É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4. 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

5. 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

6. 

Não poderão disputar esta licitação:

6.1. 

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.2. 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

6.3. 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

6.4. 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.5. 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.6. 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;

6.7. 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;

6.8. 

agente público do órgão ou entidade licitante;

6.9. 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
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6.10. 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

6.11. 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

7. 

O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

8. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens
3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

9. 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

10. 

O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução.

11. 

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 
que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

12. 

A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

1. 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

2. 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

2.1. 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

2.2. 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

2.3. 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

2.4. 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.

3. 

O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.1. 

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

4. 

A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital.

5. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública.

6. 

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7. 

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

8. 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

8.1. 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

8.2. 
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os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima.

9. 

O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado:

9.1. 

valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e

10. 

O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

11. 

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12. 

O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

13. 

Devido ao engessamento do Catálogo de Materiais (CatMat) do Sistema Compras Governamentais, as características, a 
descrição e os quesitos técnicos dos itens que estão sendo licitados, estarão descritos na Relação de Itens do Termo de 
Referência e consequentemente havendo divergência entre a descrição e especificação do Catálogo de Materiais 
(CatMat) do sistema e o constante do Termo de Referência, prevalecerá o constante do Termo de Referência.

5. Do preenchimento da proposta

1. 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

1.1. 

valor unitário do item;

1.2. 

Marca;

1.3. 

Fabricante;

1.4. 

Quantidade cotada;

2. 
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Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

3. 

O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação

4. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5. 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6. 

Será aceito uma variação de até 5% entre as medidas e para isso juntamente com a proposta o licitante deverá 
enviar Catálogo ou desenho ilustrativo do respectivo item, com identificação de marca Linha/modelo e caso haja código 
de certificação, deverá informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada.

7. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 
a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

8. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

9. 

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo 
Simples Nacional.

10. 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

11. 

 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias  a contar da data de sua apresentação.,

12. 

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 
quando participarem de licitações públicas;

13. 

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

1. 

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital.

2. 

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3. 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

4. 

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6. 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital.

7. 

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8. 

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00.

9. 

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

10. 

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

11. 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.1. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

11.2. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.
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11.3. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

11.4. 

Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.

11.5. 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

12. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.

13. 

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.

14. 

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.

15. 

No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

16. 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

17. 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

18. 

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

18.1. 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.

18.2. 

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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18.3. 

 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.

18.4. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

19. 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado.

19.1. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

19.1.1. 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 
à classificação;

19.1.2. 

avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

19.1.3. 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;

19.1.4. 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

19.2. 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 
por:

19.2.1. 

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

19.2.2. 

empresas brasileiras;

19.2.3. 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

19.2.4. 

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.
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20. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

21. 

 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados os seguintes preços unitários 
máximos como critério de aceitabilidade:

22. 

Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote 
ou qualquer outro motivo. 

23. 

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela Administração.

24. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

25. 

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

26. 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

27. 

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 
antes de findo o prazo.

28. 

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. Da fase de julgamento

1. 

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

1.1. 

SICAF; 

1.2. 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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1.3. 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

2. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

3. 

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

3.1. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

3.2. 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 
29, §2º).

3.3. 

Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

4. 

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME
/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

5. 

Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 
30 de setembro de 2022.

6. 

Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.1. 

contiver vícios insanáveis;

6.2. 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.3. 

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.4. 

não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5. 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
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7. 

No caso de bens , é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração.

7.1. 

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove:

7.1.1. 

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.1.2. 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8. Da fase da habilitação

1. 

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021.

1.1. 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

2. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

3. 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

4. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

5. 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei ( ).art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021

6. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

7. 
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Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8. 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

9. 

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.

10. 

O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

11. 

A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

11.1. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

12. 

É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput

12.1. 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

13. 

A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação.

13.1. 

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 
do pregoeiro.

14. 

A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor.

14.1. 

Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

14.2. 
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Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes.

15. 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

15.1. 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

15.2. 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

16. 

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes e?cácia para fins de habilitação e classificação.

17. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 8.15.1.

18. 

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

19. 

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

20. 

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

1. 

Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir
da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

2. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem
classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

2.1. 

a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

2.2. 
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a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

3. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

4. 

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

5. 

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da
ata de registro de preços.

6. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

7. 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. Da formação do cadastro de reserva

1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
1.1. 

dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; e

1.2. 

dos licitantes que mantiverem sua proposta original

2. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

2.1. 

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado.

2.2. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

3. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

3.1. 
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quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; ou

3.2. 

quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 
art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

4. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a 
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

4.1. 

convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

4.2. 

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. Dos recursos

1. 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

2. 

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

3. 

Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

3.1. 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

3.2. 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

3.3. 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação;

3.4. 

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

4. 

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

5. 
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O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6. 

Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7. 

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data 
da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.

8. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.

9. 

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10. 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.comprasnet.gov.br e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Território do Amapá, 725, Pituba, Salvador, BA, 41830-390, 
Anexo I do HGeS (Hotel de Trânsito de Oficiais), Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), nos dias úteis, 
no horário das 08:00 horas às 12:00 horas.

12. Das infrações administrativas e sanções

1. 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1.1. 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1.2. 

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando:

1.2.1. 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

1.2.2. 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

1.2.3. 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

1.2.4. 

apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital.

1.3. 
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não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;

1.3.1. 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1.4. 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação

1.5. 

fraudar a licitação

1.6. 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

1.7. 

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

1.8. 

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1.9. 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1.10. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

2. 

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

2.1. 

advertência;

2.2. 

multa;

2.3. 

 impedimento de licitar e contratar e

2.4. 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

3. 

Na aplicação das sanções serão considerados:

3.1. 
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a natureza e a gravidade da infração cometida.

3.2. 

as peculiaridades do caso concreto

3.3. 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes

3.4. 

os danos que dela provierem para a Administração Pública

3.5. 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.

4. 

A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

4.1. 

Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 10% do valor do contrato licitado. 

4.2. 

Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% do valor do 
contrato licitado.

5. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

6. 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.

7. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8. 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 
prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10. 
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A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.

13. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.

14. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

1. 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

2. 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

3. 

A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do pregao.hges@gmail.
com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Castro Neves, 72, Matatu, Salvador, BA, CEP 40255-020, 
Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), do Hospital Geral de Salvador.

4. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.1. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação.

5. 

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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14. Das disposições gerais

1. 

Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

2. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

3. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

4. 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

5. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.

6. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

7. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

8. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

9. 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital.

10. 

O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico https://hges.eb.mil.br/index.php/publicacoes/itemlist/category/5-salc.

11. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.1. 

ANEXO I - Termo de Referência

11.1.1. 

Anexo A - Relação de Itens.

11.1.2. 
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Anexo B - Estudo Técnico Preliminar

11.1.3. 

Anexo C - Termo de Recebimento

11.1.4. 

Anexo D - Termo de Instalação

11.2. 

 ANEXO II - Ata de Registro de Preços

11.3. 

ANEXO III - Termo de Contrato

 

Salvador, BA, 06 de fevereiro de 2024

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 6/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2024 160039-HOSPITAL GERAL DE 
SALVADOR

DEMETRIUS SANTANA 
MOREIRA

06/02/2024 10:46 (v 
2.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64585.006929/2023-04

1. Definição do objeto

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. 

Aquisição de Equipamentos Médicos e Hospitalares Permanentes do PAASSEx, visando atender as necessidades do 
Hospital Geral de Salvador, nos termos da (Relação de Itens), conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

2. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar.

3. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro 
de 2021.

4. 

O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados do  recebimento da Nota de Empenho  na forma do ,
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

5. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1. 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2. 
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O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024  conforme consta das informações básicas   ,
desse termo de referência.

3. Descrição da solução

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

1. 

Sustentabilidade:

2. 

Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no 
Aviso de Dispensa Eletrônica como requisito previsto em lei especial.

2.1. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares;
2.2. 

que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 
volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento; 

2.3. 

que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr
(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).A comprovação dos 
critérios acima, quando necessária, poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição 
pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido 
cumpre com as exigências deste Termo de Referência.

2.4. 

Concomitantemente aos critérios de sustentabilidade previsto nas condições de entrega e critérios de aceitação 
do objeto, esta Administração possui contrato firmado com empresa especializada em serviço de coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares, firmado através de contrato nº 117/2022, 
desta UASG 160039.

3. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4. 

Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 
assegure a execução do contrato.

5. 

Subcontratação:
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6. 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7. 

Garantia da contratação

8. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. Modelo de execução do objeto

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. 

Condições de Entrega

2. 

O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do empenho em remessa única.

3. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 
05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior

1. 

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  Hospital Geral de Salvador, Almoxarifado, rua Castro Neves, 72, 
Matatu, Salvador - BA, CEP: 40255-010, nos seguintes horários: de segunda-feira à quinta-feira das 07:00 h até as 14:30 
h e na sexta-feira das 07:00h até as 11:30h.

2. 

No processo de entrega e instalação dos equipamentos deverá constar o detalhamento técnico quanto às necessidades de 
pré-instalação do equipamento, instruindo quanto às instalações de rede elétrica, água e esgoto, aterramento, temperatura, 
dimensões do local, blindagens, umidade, poeira, partículas ou poluentes, proteção ambiental, riscos de acidentes e todas 
as demais condições físicas pertinentes à instalação e ao funcionamento do equipamento e proteção ao meio-ambiente;

3. 

A instalação deverá ser feita pela licitante vencedora, em local indicado pela CONTRATANTE, sem ônus adicional 
posterior ao processo de aquisição, mediante o acompanhamento do Fiscal de Contrato do referido processo, beneficiário 
desta aquisição. A instalação compreende: a conferência de partes e peças, montagem do equipamento, a realização de 
testes finais, ajustes e calibração que coloquem o equipamento em completo funcionamento, para os itens que dependem 
de instalação. Deverá ser agendado com o Hospital Geral de Salvador, beneficiário desta aquisição, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias úteis, a vinda do técnico para instalação e demonstração do mesmo;

4. 

Quando o item (ou seus acessórios) se fizer acompanhado de “software/firmware”, seja com finalidade de auxiliar na 
operação, calibração e/ou manutenção do equipamento, deverá ser permitido acesso (informar senhas de acesso em todos 
os níveis) e fornecido o devido treinamento que habilite o Hospital Universitário, beneficiário desta aquisição, a utilizá-
lo como ferramenta de trabalho nas operações e reparos que se fizerem necessários. O software/firmware não deve 
possuir licenças com acesso sujeitas a expirar após um determinado período de tempo, nem sujeitas a outras restrições de 
uso no referido equipamento;
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5. 

A Licitante deverá encaminhar, quando da entrega do equipamento, os manuais de operação e serviço, em formato 
digital e impresso, ambos em português. Para cada item distinto do objeto da licitação, o número de vias do manual 
impresso de operação corresponde à quantidade definida por item do objeto de licitação. O manual de serviço 
compreende: esquemas eletrônicos, eletromecânicos, pneumáticos, procedimentos de calibração, lista de equipamentos 
necessários à manutenção corretiva, calibração, desenho explodido e lista completa de peças, com respectivos códigos, 
podendo, entretanto, exigir sigilo em função do seu direto à propriedade industrial ou intelectual. Além disso, neste 
mesmo momento, a CONTRATADA fornecerá uma relação de materiais de consumo necessários ao pleno 
funcionamento dos equipamentos, além de lista de representantes comerciais e seus respectivos contatos (telefone/e-mail
/endereço), que comercializem estes materiais na região de instalação do equipamento e valor estimado para aquisições 
futuras;

6. 

O servidor ou comissão designada pela CONTRATANTE receberá os equipamentos em conjunto com a 
CONTRATADA e, após a devida análise da sua conformidade formal com as especificações e condições deste Termo de 
Referência, do Edital e do Contrato, emitirá e atestará o “ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO”. O simples 
recebimento de volumes lacrados, sem a devida conferência conjunta pela CONTRATADA e CONTRATANTE do 
conteúdo destes, não caracteriza a entrega dos equipamentos;

7. 

Todos os equipamentos devem ser instalados em no máximo 15 (quinze) dias corridos a contar após a data de emissão do 
“ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO”, o servidor designado pela CONTRATANTE acompanhará a instalação 
dos equipamentos e, após a devida análise da sua conformidade formal com as especificações e condições deste Termo 
de Referência, do Edital e do Contrato, emitirá e atestará o “ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO”;

8. 

Ocorrendo atrasos na instalação, causados por problemas motivados pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 
de forma imediata formalizar o fato a CONTRATANTE, que por sua vez, desde que julgue procedente a ocorrência, 
estenderá o prazo de instalação por mais 15 (quinze) dias corridos. Se, ao final desse prazo, o problema permanecer sem 
solução, a CONTRATADA deverá oficializar o fato junto a CONTRATANTE que, mediante a comprovação e 
fundamentação da impossibilidade da instalação, irá liberar a parcela de pagamento correspondente. Nestes casos, o 
pagamento da parcela em questão, não desonerará a CONTRATADA da obrigação de posterior instalação do 
equipamento, quando acionada, e prosseguimento da execução da garantia e do contrato.

9. 

Garantia, manutenção e assistência técnica

10. 

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 meses, ou pelo prazo 
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 
do objeto.

11. 

Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

12. 

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer 
ônus ou custo adicional para o Contratante.

13. 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de 
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

14. 
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Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

15. 

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, 
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 
utilizadas na fabricação do equipamento.

16. 

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no 
prazo de até 30 dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

17. 

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

18. 

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou 
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

19. 

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes 
ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos 
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

20. 

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

21. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 
de expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

1. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4. 
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

5. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

6. 

Fiscalização

7. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

8. 

Fiscalização Técnica

9. 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de

);2022, art. 22, VI

9.1. 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. ( , e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

9.2. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

9.3. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

9.4. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

9.5. 

O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

).art. 22, VII

10. 

Fiscalização Administrativa

11. 
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O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

11.1. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

12. 

Gestor do Contrato

13. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, IV

14. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

15. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

16. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

17. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

18. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

19. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

1. 
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Recebimento

2. 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

3. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.

5. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias.Lei nº 14.133, de 2021

6. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10. 

Após a emissão e atestação do “ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO”, o servidor ou a comissão encaminhará a 
nota fiscal de venda ao setor competente para pagamento de 40% (quarenta por cento) do valor das notas fiscais dos 
equipamentos entregues, ;para os itens que dependem de instalação

11. 

O restante do valor das notas fiscais, ou seja, os 60% (sessenta por cento) restantes, ficará aguardando a instalação e
/ou  realização de todos os testes operacionais do(s) equipamento(s), e a subsequente emissão e atestação do “ANEXO D 
- TERMO DE INSTALAÇÃO”, para que seja realizado o pagamento;

12. 

O “ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO” e o “ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO” serão emitidos pela 
CONTRATANTE em 02 (duas) vias, sendo uma via para a CONTRATANTE e outra para a CONTRATADA, e 
devendo ser assinados pelas duas partes;
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13. 

As caixas contendo os equipamentos deverão ser abertas por representante da CONTRATADA, juntamente com 
representante da CONTRATANTE;

14. 

A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as condições deste Termo de 
Referência e de seus Anexos.

15. 

Liquidação

16. 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77
/2022.

16.1. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

17. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

17.1. 

o prazo de validade;

17.2. 

 a data da emissão;

17.3. 

os dados do contrato e do órgão contratante;

17.4. 

o período respectivo de execução do contrato;

17.5. 

o valor a pagar; e

17.6. 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

19. 
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A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

.2021

20. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

21. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

22. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.

23. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

24. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

25. 

Prazo de pagamento

26. 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

27. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 

28. 

De posse da devida documentação comprobatória da entrega, “ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO”, e 
posteriormente da instalação, “ANEXO B - TERMO DE INSTALAÇÃO”, conforme o disposto neste Termo de 
Referência, o CONTRATANTE procederá ao atesto da Nota Fiscal, encaminhando-a para o setor competente que 
instruirá o processo para efetuar os pagamentos referentes ao Recebimento, 40% (quarenta por cento), e a Instalação, 
60% (sessenta por cento) ou teste de conferência;

29. 

Forma de pagamento

30. 
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O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

31. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

32. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

32.1. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

33. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

34. 

Cessão de crédito

35. 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

36. 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

37. 

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao contrato administrativo.

38. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

39. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação
do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

40. 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

1. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

2. 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

3. 

Forma de fornecimento

4. 

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

5. 

Exigências de habilitação 

6. 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7. 

Habilitação jurídica

8. 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;

9. 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;

10. 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

11. 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;

12. 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

.março de 2020

13. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;



UASG 160039 Termo de Referência 6/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 16

14. 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

15. 

Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos abrangidos pela RDC nº 16, de 
1º de abril de 2014, da ANVISA;

16. 

Autorização de Funcionamento (AE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos abrangidos pelo art. 3º da RDC nº 
16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA;

17. 

Licença ou Alvará Sanitário válido, expedido pelo órgão de vigilância sanitária válido;

17.1. 

Caso o produto esteja dispensado de Registro, a licitante deverá encaminhar Declaração de Notificação de 
Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, ou outro documento oficial apto a comprovar a dispensa do registro, ficando a cargo da 
licitante a comprovação de que o produto não está sujeito ao regime de Vigilância Sanitária.

18. 

Caso o produto não seja classificado como item hospitalar, consequentemente não regulado pela ANVISA, o fornecedor
fica livre da exigência dos tópicos 8.15, 8.16 e 8.17. 

19. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

20. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

21. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

22. 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

23. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

24. 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

25. 
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente  
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

26. 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

27. 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

28. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

29. 

Qualificação Econômico-Financeira

30. 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

), ou de sociedade simples;Seges/ME nº 116, de 2021

31. 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
);inciso II

32. 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando;

32.1. 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

32.2. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

32.3. 

 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos;

32.4. 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

33. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo de 10 % do [valor  
total estimado da contratação.
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34. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

35. 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

36. 

Qualificação Técnica

37. 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.

37.1. 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados.

37.2. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 20% da quantidade estimada, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

38. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

39. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 914.221,34

1. 

O custo estimado da contratação é de R$ 914.221,34

10. Adequação orçamentária

1. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

2. 

Conforme consta do Planejamento Anual das Atividades do Serviço de Saúde do Exército para o ano de 2024, publicado
em Setembro de 2023.
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3. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIS RODRIGO ROSENDO VIEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Item CATMAT Demandante Descrição
QUANT
TOTAL

QUANT
MINIMA

QUANT
MÁXIMA

Valor 
Unt
(R$)

Valor 
Total
(R$)

1 482054 Centro Cirúrgico

Foco Cirúrgico. Foco Auxiliar -  Refletor Parabólico - Diâm de base 550mm -
Ajuste mín. De 1100mm e máx. De 1500mm. Suporte em tubo redondo de aço
inox, com diâmetros de 7/8’’ o tubo superior e 1’’ o tubo inferior, pés em alumínio
emliga AL6063 têmpera 5 com acabamento superficial anodizado. Base em nylon
6 injetado sob pressão com sistema antiqueda. Sistema de ajuste de regulagem de
altura através de manípulo. Lâmpada incandescente vela leitosa com 25W 220V.
05 Rodízios  de  52mm de diâmetro  com garfo  e  aro  em nylon  6 e  banda de
rodagem em poliamida, sendo 3 sem trava e 2 com trava de fácil acionamento.
Acabamento em aço inox polido. Dimensões Aproximadas: base com diâmetro de
550mm, ajuste mínimo de 1100mm e ajuste máximo de 1500mm.

2 1 2 R$ 17.960,50 R$ 35.921,00

2 600043 PA

Monitor multiparamétrico, tela de 12 polegadas. Equipamento intuitivo, estrutura
mista para expansão futura, possui alça, pode ser usado em pacientes neo/ped/adt.
TOUCH-SCREEN,  visualização  de  6  ondas  simultâneas.  Fácil  integração,
software amigável, aceita Central e outros opcionais como Capnografia e/ou PI.
Bateria 2 horas,  rede 110/220V automático. 05 Parâmetros que constam nesse
item => ECG FC/RESP/SPO2/PNI/TEMP, acessórios básicos adulto.

4 2 4 R$ 25.600,00 R$ 102.400,00

3 478187 PA

Otoscópio  Tipo:  Clínico,  Modelo:  Fibra  Ótica,  Portátil,  Alimentação:  Pilhas,
Características Adicionais: Lâmpada Halógena, Jogo De Espéculos Reutilizáveis,
Zoom  Óptico:  Aumento  Em  Cerca  De  3,5  Vezes,  Tipo  Cabo:  Cabo  Metal
Cromado E Plástico.

3 1 3 R$ 399,90 R$ 1.199,70

4 469326 PA

Aspirador Portátil. Aspirador para secreções, portátil, elétrico, capacidade frasco
coletor  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS  CORPO  ÚNICO,  BATERIA
RECARREGÁVEL (12V), VACUÔMETRO, fluxo de aspiração mínima de 15
LPM,  pressão  de  vácuo  de,  TENSÃO  127/220.  Modelo:  Elétrico  Portátil,
BIVOLT. Componentes: Sistema Antitransbordamento, Filtro Bacteriológico.

2 1 2 R$ 7.141,67 R$ 14.283,34

5 470352
PA/ Centro
Cirúrgico

Laringoscópio, tipo lâmpada de fibra ótica, com 8 lâminas, com estojo, adulto. 6 3 6 R$ 1.785,49 R$ 10.712,94

6 416184 Odontologia

Cadeira  Odontológica.  Consultório  Odontológico  composto  por:  Cadeira
Odontológica: - sem necessidade de fixar ao solo, estrutura construída em aço
maciço; base com debrum antiderrapante, articulação central única, capacidade de
carga  de  até  200kg;  vida  útil  de  no  mínimo  10  anos;  comandos  elétricos
acionados  através  de  comando  de  pé  incorporado  à  base  da  cadeira  com
movimentos de subida e descida do encosto e assento por sistema tipo joystick,
volta  à  zero,  com  posições  de  trabalho  programáveis,  com  acionamento  de
refletor  e  regulagem  de  no  mínimo  03  intensidades;  Encosto  da  cabeça
anatômico,  removível,  biarticulável  e  com  regulagem  de  altura,  movimentos
anterior, posterior e longitudinal e sistema de trava por alavanca; braço direito
articulável de apoio para paciente, com abertura lateral de 90° da cadeira sem
haste de fixação; caixa de comando incorporada a base da cadeira; estofamento
amplo  com sistema  tipo  “Easy  Fix”,  de  fácil  remoção,  de  material  em PVC

5 2 5 R$ 49.790,00 R$ 248.950,00



injetado  expandido,  lavável,  com  revestimento  sem costura,  acompanha  capa
protetora lavável para os pés.  Equipo Odontológico: -  acoplado produzido em
ABS Injetado  com  puxadores  bilaterais  com mangueiras  de  silicone  lisas  ou
material  similar,  arredondadas,  leves,  flexíveis,  sem ranhuras  ou  estrias;  com
Seringa  tríplice  (Bico  giratório,  removível  e  autoclavável.  incorporada,
confeccionada em metal não ferroso, mecânica com ar, água e spray e condutos
separados de ar e água, formando um spray na ponta da seringa); 01 terminal com
spray para alta rotação e 01 terminal para micromotor pneumático; 01 terminal
com uma peça de mão do ultrassom acoplada ao equipo, com transdutor cerâmico
piezoeléctrico, vibrações na frequência de 29.000 Hz, chaves seletoras de ajuste
de potência do gerador ultrassônico e do registro de água localizadas na lateral
direita do corpo do equipo; duas capas protetoras do transdutor removíveis; deve
acompanhar três pontas de ultrassom para remoção do cálculo, e uma chave para
colocação e remoção das pontas, todas peças esterilizáveis em autoclave; braços
articuláveis e com travamento pneumático, acionado por botão localizado sob o
corpo do equipo na pega lateral proporcionando liberdade aos movimentos; pedal
progressivo individual para o acionamento das peças de mão nos terminais do
equipo, possibilita o controle da velocidade e com acionamento automático em
qualquer ponto do pedal. Tampo de inox (bandeja) removível para colocação de
material e instrumental; Unidade de Água (unidade auxiliar): cuspideira, acoplada
à  cadeira,  com  abertura  lateral  em  90°,  com  ampla  mobilidade  que  permite
aproximação do auxiliar ao campo operatório, com bacia em cerâmica esmaltada
e removível com ralo para retenção de sólidos; mangueiras com ralo separador de
detritos. Contendo 01 (um) sugador de alta potência para bomba a vácuo com
regulagem e 01 (um) sugador tipo venturi; suporte das pontas com acionamento
pneumático  individual;  Reservatório  de  água  em  policarbonato  transparente
capacidade mínima de 500ml para seringa e "Sistema Spray" da peça de mão -
válvula reguladora de pressão de ar; reservatório de água e suctores; - mangueiras
lisas, arredondadas, leves e flexíveis, sem ranhuras ou estrias; - vazão da água
para  a  bacia  com  sistema  de  regulagem.  Refletor  Odontológico:  acoplado  a
cadeira, com fonte de luz fria e foco de luz retangular com sistema óptico com no
máximo  3  LEDS;  durabilidade  de  até  50.000  horas;  puxadores  bilaterais,
removíveis  tipo  engate  rápido,  podendo  ser  colocado  posições  diferentes,
permitem a colocação de barreiras, limpeza, desinfecção e autoclavação no ciclo
de  134ºC;  protetor  frontal,  removível,  construído  em  material  resistente  e
transparente,  protege o sistema óptico contra aerossol;  cabeçote produzido em
material resistente, com giro de 620º, possui 3 intensidades de 10.000, 20.000 e
30.000 LUX (com variação de +-10%). Regulagem do acendimento/desligamento
de 3 intensidades de luz por sensor de aproximação localizado na parte inferior do
cabeçote  e  através  do  pedal  de  comando  da  cadeira.  Acompanha  2  Mochos
Odontológicos  tipo profissional  de  assento  retangular  e  encosto anatômico  de
espaldar  médio,  com  estofamento  de  assento  e  encosto  em  espuma  de  PVC
injetada  de  densidade  adequada,  anti-deformante  e  rebaixamento  das  bordas
anteriores do assento. Revestimento laminado PVC “courvin” liso, sem costura e
resistente a propagação do rasgo. Características mínimas: Sistema de elevação
do  assento  a  gás  e  ajuste  de  aproximação  do  encosto  através  de  respectivas



alavancas laterais, Base metálica tubular com acabamento plástico resistente, 5
(cinco) rodízios duplos, sem apoio para os pés, resistente e de fácil mobilidade.
Estrutura em cor cinza claro. Acabamento liso com cantos arredondados e cor
azul claro. Dimensões aproximadas de assento (CxLxA): 38 cm x 40 cm x 50cm;
Garantia  de no mínimo 12 meses para todos os  componentes  contra defeitos;
deverá  fornecer  o  produto  montado  e  instalado  em  local  determinado  pelo
Hospital  Geral  de  Salvador  e  deverá  conter  assistência  técnica  autorizada  no
estado da Bahia. Deverá ser apresentado junto com a proposta o Registro Anvisa,
o Certificado Inmetro e Manual Técnico do Produto e Catálogo.

7 457572 Centro Cirúrgico
Mesa Instrumentação Cirúrgica. Mesa auxiliar de aço inoxidável, estrutura em
tubo redondo, tampo e prateleira em chapa de inox, pés com rodízios em material
termoplástico, medindo 1,26 x 0,61 x 0,80 m.

2 1 2 R$ 2.300,00 R$ 4.600,00

8 608558 Farmácia

Refrigerador  vertical,  formato  interno  e  externo  retangular,  desenvolvido  e
projetado para a guarda científica de vacinas, medicamentos, laboratório, sangue
e  assemelhados,  com capacidade  para  armazenamento  mínimo  de  342  litros:
Câmara interna totalmente construída em aço inoxidável, para perfeita assepsia,
Faixa de trabalho de 2°C a 8°C; Temperatura controlada automaticamente através
de sensor único, imerso em solução diatérmica, na temperatura de 4°C (set point);
Gabinete  externo  em  chapa  de  aço,  incluindo  parte  traseira,  com  pintura
eletrostática texturizada com película de proteção antriscos, para longa vida útil,
Isolamento térmico de espessura mínima de 7 cm nas paredes laterais e traseira
do  equipamento;  -  Porta  de  vidro  com  tecnologia  antiembaçante,  e  perfil  de
alumínio  anodizado  de  alta  resistência  e  durabilidade,  para  fácil  visualização
interna  do  produto  sem  abertura  de  porta;-  Fabricado  com  no  mínimo  05
prateleiras  removíveis  com  trava  de  segurança  lateral  ou  gavetas,  em  aço
inoxidável para longa vida útil, com ou sem contraportas em acrílico; Difusor de
ar interno, fabricado em aço inoxidável para perfeita distribuição do ar entre as
gavetas e prateleiras, mantendo uniformidade de temperatura em todo interior da
câmara, Sistema de refrigeração por compressor hermético AC de alto rendimento
e  baixo  consumo,  montados  na  parte  superior  do  equipamento  para  melhor
desempenho, evitando acúmulo de sujeira e resíduos no sistema mecânico e fácil
manutenção; -Sistema de circulação de ar forçado interno de alta performance
para  recuperação  da  temperatura  interna  em até  15 minutos  após  abertura  de
porta;  Sistema de degelo automático seco com evaporação de condensado,  na
parte traseira do equipamento, sem riscos ao produto armazenado. Sistema de
comando  único  para  controle  e  programação  de  todas  as  funções  no  painel
frontal; - Exibição simultânea das temperaturas de momento, máxima e mínima,
data e hora, carga de bateria, descritos no painel frontal em LCD; Tecla dedicada
em painel  frontal  com único  toque  para  reset  das  temperaturas  de  máxima e
mínima como padrão ANVISA; - Ícones de sinalização do painel  frontal  com
diferenciação  de  cores  para  fácil  identificação  de  tipos  de  alarmes  e  alertas.
Vermelho  para  alarmes  graves  e  laranja  para  alertas  moderados  para  serem
rapidamente tratados pelo usuário; - Identificação de alarmes e alertas em texto
diretamente no display do controlador frontal de fácil entendimento pelo cliente; -
Apresentação  de alarmes simultâneos  de forma rotativa e  descritos  no painel,

2 1 2 R$ 23.000,00 R$ 46.000,00



quando mais de um alarme estiver acionado; - Memória interna permanente com
capacidade de armazenamento de dados das variações de temperatura, eventos,
gráficos e alarmes por toda vida útil do equipamento; - Sistema de Alerta de falha
de memória, com mensagem direta descritas no painel LCD, não correndo o risco
de perder dados do produto; - Senha de segurança para alteração dos parâmetros
de fábrica e configuração personalizada do usuário; - Registro de temperatura a
cada  1  minuto  e  alarmes  e  eventos  em tempo  real.  Exportação  de  dados  da
memória interna por pendrive através de porta USB no painel frontal permitindo
rastreabilidade  das  informações;  Dados  criptografados  de  memória,  incluso
Software para leitura dos dados exportados e geração de relatórios em formatado
em PDF com identificação  do número de série  e  usuário  do equipamento no
padrão ANVISA e dados armazenados no equipamento possam ser exportados
por meio de PEN DRIVE, que os mesmos sejam armazenados por no mínimo 20
anos e que os dados sejam criptografados,  impossibilitando a adulteração dos
mesmos em caso de necessidade de análise, Relatório gráfico das temperaturas
detalhadas;  -  Sistema  de  teste  de  alarmes,  que  permite  a  verificação  do
funcionamento dos alarmes de temperatura alta e baixa de forma inteligente, não
afetando o produto armazenado, nos padrões exigidos pela Anvisa e FDA, com
registro do procedimento nos relatórios do produto. Luz interna temporizada em
LED, programável pelo cliente no painel frontal, com acionamento externo ou
automático na abertura da porta; Alarme de porta aberta programável pelo cliente;
-  Alarme  instantâneo  para  temperatura  fora  de  faixa  (alta/baixa  temperatura)
programável pelo cliente, com mensagem no painel, registrando automaticamente
na memória interna; Alerta de manutenção preventiva, com mensagem escrita no
painel LCD, programável pelo cliente. Botão silenciador de alarmes e alertas no
painel  frontal,  con acionamento por simples toque e rearme do alarme sonoro
após o tempo programado pelo usuário;- ícone indicador de nível  de carga de
baterias com alarme instantâneo de bateria fraca, gerando mensagem no painel
frontal, com registro automático na memória interna. - Quatro rodízios com freio
na parte frontal de fácil manuseio e travamento; - Chave geral de energia na parte
traseira superior (liga e desliga). Tensão 220V ou 127 V, 50/60Hz ou BIVOLT;
Equipamento com registro na ANVISA e l SO 13485 para equipamentos médicos.
GARANTIA 12 MESES. Sistema de baterias acoplado ao equipamento, capaz de
manter em funcionamento por até 24h em caso de falta de energia. Sistema de
discagem automático para até 9 números pré-programados, em caso de falha do
equipamento, alarmes, porta aberta ou falta de energia.

9 410438 Odontologia

Profilaxia  ultrassom  +  jato  bicarbonato.  Aparelho  conjugado  de  ultrassom
piezoeléctrico  e  jato  de  bicarbonato  de  sódio;  confeccionado  em ABS;  chave
geral, led indica que o aparelho está energizado; chaves rotativas e seletoras das
funções jato de bicarbonato de sódio ou ultrassom perio/endo; chave seletora da
potência do ultrassom regulável em pelo menos sete estágios; chave liga/desliga e
de  regulagem de  velocidade  da  bomba peristáltica  em três  níveis  de  rotação;
tanque do reservatório de líquido irrigante incorporado ao aparelho, removível,
capacidade de 500 ml, em policarbonato transparente com iluminação a led; peça
de mão do ultrassom, com sistema de transdutor cerâmico piezelétrico, gerando
frequências  de  vibrações  ultrassônicas  entre  24KHz  a  30KHz  por  segundo;

5 2 5 R$ 5.720,00 R$ 28.600,00



consumo de potência de 42VA - 55VA; deve acompanhar duas capas protetoras
do transdutor,  removíveis e esterilizáveis  em autoclave;  deve acompanhar três
pontas perio com padrão de conexão de rosca externa e duas chaves de instalação
do tips, com prolongador de proteção para evitar acidentes ao CD/Auxiliar, todos
esterilizáveis  em  autoclave;  peça  de  mão  do  jato  de  bicarbonato  totalmente
removível e esterilizável em autoclave; reservatório de bicarbonato de sódio para
aproximadamente 40ml; pressão primária de ar comprimido máxima de 80 psi e
mínima de 60 psi; filtro de ar para drenagem da umidade do ar; deve acompanhar
um frasco de bicarbonato de sódio; pedal único de acionamento para o ultrassom
e jato de bicarbonato de sódio; cabo de entrada de força tripolar com no mínimo
de 1,50 metros de comprimento; Tensão de rede de alimentação 127/220V Bivolt/
Bifásico frequência 60Hz. Apresentar proposta de acordo com o produto ofertado,
relação dos acessórios que acompanham o aparelho; apresentar cópia do Manual
do Usuário, Certificado INMETRO e o Registro do Produto na ANVISA.

10 608826 Ambulatório/PA Balança Digital Antropométrica. 4 2 4 R$ 1.484,00 R$ 5.936,00

11 480154 Odontologia

Aparelho de Raios-X de alta frequencia DC PORTÁTIL, com 60kVDC (corrente
contínua) fixa e corrente de tubo de 2mA. Equipamento pode ser utilizado como
portátil ou como opcional de braços fixados em paredes ou um tripé. Peso: 1,8
Kg,  para  uso  em  mão.  Emissão  de  Raios-X  de  modo  contínuo,  permitindo
redução da dose de radiação em até 30%. Tela em LCD de fácil leitura,  com
programação de  exposição.  Comandos  simples  para  ajustar  o  tempo em 0,01
segundos (0,01 ~1,60 seg.). Possua microprocessador e circuitos especializados
que monitora precisamente as técnicas de exposição Possua pré programação do
tempo de exposição de acordo com região proteção de vidro externa para proteger
os operados e o paciente de dispersão de radiação Acompanha cone prolongador,
anel  de  proteção,  carregador  de  bateria,  cabo  de  força  Possua  registro  na
ANVISA.

2 1 2 R$ 27.407,29 R$ 54.814,58

12 380908 Centro Cirúrgico
Carrinho  Auxiliar  para  medicamentose  materiais  com  gavetas.  Estação  de
Trabalho com Gaveteiro para 3 Separação de  Medicamentos  e  Materiais  para
Trabalho Sentado A 730mm x L1610mm x P 600mm

3 1 3 R$ 3.879,96 R$ 11.639,88

13 433496 Centro Cirúrgico

Cardioversor / Desfibrilador. Desfibrilador Tipo: Cardioversor, Modo Automático
E Manual, Recursos Integrados: Monitor C/ Ecg, Spo2, Mp Transcutâneo, Tipo
Onda:  Bifásica,  Memória:  Grava  Eventos,  Alimentação:  Bateria  Recarregável,
Componente: Pás Externas E Adesivas, Componente I: Cabos 3 A 5 E 10 Vias,
Componentes Adicionais: C/ 12 Derivações Simultâneas, Tipo Módulo: Portátil,
Tipo Uso: Uso Adulto E Pediátrico.

2 1 2 R$ 32.199,00 R$ 64.398,00

14 486800 Odontologia

Seladora desenvolvida para selagem de embalagens (papel/plástico) próprias para
esterilização em autoclaves a vapor. Possui suporte para rolos que acomoda até
dois tubulares de papel grau cirúrgico. Resistência blindada com tecnologia PTC
(Positive  Temperature  Coefficient),  garante  o  controle  eficaz  da  temperatura.
Aquece em aproximadamente três minutos e sela em apenas 6 segundos. Selagem

2 1 2 R$ 1.383,00 R$ 2.766,00



por  alavanca  com  trava.  Sistema  integrado  de  corte  em  ambas  as  direções.
Sistema  de  avisos  com LEDs  e  bips  sonoros  que  indicam:  •Ligada/desligada
•Aquecendo •Pronta para uso •Selagem completa. Desligamento automático em
caso de inatividade por 30 minutos. Compacta, dimensões (LxAxP) 44,2 x 12,5 x
30,5 cm. Área de selagem (comprimento): 30 cm. Largura de selagem: 12 mm.
Bivolt automático (110 V - 240 V). Potência 180 W. 2 anos de garantia.

15 467637 Hotelaria

Cama  motorizada  com  colchão  básico  D33.  Linha  Letto,  MODIFICADO:  -
SEGUIR COM COLCHÃO BÁSICO D33, COMPATIVEL COM AS MEDIDAS
DA CAMA.  Cama  Hospitalar  Motorizada  –  Linha  Letto  -  Para  UTI/  RPA/
Internação/ Emergência com Grades com Retração Linear com amortecedor Com
possibilidade  de  inclusão  da  LOGOMARCA  do  Hospital  sem  custos,
acionamentos  através  de  controle  remoto  de  mão  com fio,  com 4  atuadores,
capacidade de carga de 250kg, com função CPR em ambos os lados da cama,
estrado  em  estrutura  tubular  revestido  com  capas  laváveis  e  removíveis,
facilitando o acesso á parte elétrica da cama sem necessidade de desmontagem do
estrado,  local  para  suporte  de  soro,  com os  movimentos  de  ajuste  de  altura,
inclinação do dorso, flexão das pernas, incluindo as seguintes posições: fowler,
semi-fowler, cadeira cardíaca, vascular, Trendelemburg e Trendelemburg reverso.
Além de ter na perneira um ajuste mecânico de elevação, com 6 posições de
ajuste. Com ganchos para Bolsas do tipo folley/ dispositivos urinários e ganchos
para drenos.  Com local  para instalação de cintas  para retenção dos pacientes.
Nível  contra penetração de água/  poeira IP66.  Cabeceira e  peseira removível,
movimentação linear das grades destaca-se por não ocupar e nem necessitar de
espaço para abaixar as mesmas. Montagem totalmente modular com dimensões
normalizadas  Cama  elétrica  motorizada  capaz  de  realizar  os  seguintes
movimentos: ajuste de altura, inclinação do dorso, flexão das pernas, incluindo as
seguintes  posições:  fowler,  semi-fowler,  cadeira  cardíaca,  vascular,
Trendelemburg  e  Trendelemburg  reverso,  movimentos  realizados  através  de
atuadores lineares DC blindados, atuados via controle remoto de mão com fio.
Cabeceira  e  Proteção  para  os  pés  removíveis  fabricadas  em  polietileno.  A
logomarca do Hospital poderá ser inserida. Sistema de grades com retração linear
através  de  acionamento  único,  fabricadas  em  polietileno  e  com  sistema  de
amortecimento. Leito em estrutura tubular e chapa de aço dobrada, fosfatizado,
revestido com capa de ABS, e chassi em estrutura tubular reforçada. Com pintura
eletrostática a pó com textura lisa na cor branca com grau de proteção e aderência
de acordo com a norma NBR 11003/09 atestando que não houve destacamento na
intersecção ( y0 ) e atestando que não houve destacamento ao longo das incisões (
x0 ) comprovando possuir excelente adesão e GR0 de, no mínimo, 80 mícron e
teste de névoa salina conforme estabelecido pela norma NBR 8094/83 atestando
que a amostra não sofreu alterações após ter sido submetida a um período mínimo
de 1000 horas de exposição. Chassi em estrutura tubular. Para choque de proteção
dos  4  cantos.  Inclinômetro:  Indicador  de  Ângulo,  nas  4  grades  laterais.  04
Rodízios de 100mm de diâmetro com garfo em zamak 05 ASTM-B240, aro em
nylon 6 injetado sob pressão e banda de rodagem em poliuretano Thermollan TC
9005A com dureza 90 shore "A" e com trava. 4 posições para suporte de soro ou
trapézio. Seção do dorso com sistema de compensação para evitar compressões

7 3 7 R$ 17.308,00 R$ 121.156,00



no tórax e pélvis ao ser inclinada e dotada de amortecedor para aliviar sua queda
quando  CPR  (Ressucitação  Cardiopulmonar)  é  acionado.  Com  função  CPR
(Ressucitação Cardiopulmonar) - sistema quick release, em ambos os lados da
cama,  e  opcionalmente  também  presente  no  comando  de  enfermagem
(supervisor).  Realiza  as  seguintes  posições:  Cardíaca,  Vascular,  Fowler,  Semi
Fowler,  Trend,  Trend reverso e auto contorno,  ou seja,  segmentos do dorso e
joelhos  simultaneamente  acionados  através  de  comando  único.  Ganchos  para
Bolsas  do tipo foley/  dispositivos urinários.  Ganchos para drenos.  Suporte  de
Soro.  Suporte  para  cilindro  de  oxigênio.  Bateria  Recarregável.  Local  para
instalação de cintas para retenção dos pacientes. Nível contra penetração de água/
poeira IP66. O acabamento da estrutura metálica é através de pintura eletrostática
a pó a base de resina poliéster com espessura média de 80 microns e grau de
aderência GR0, conforme DIN 53151, com tempo de exposição de 12 minutos a
200°C,  na  cor  branca,  com  textura  lisa.  Fácil  assepsia.  Dimensionais:
Comprimento total de 2150mm (+/- 15mm), Comprimento útil de 2000mm (+/-
15mm). Largura total externa com grade levantada 1000mm (+/- 15mm). Largura
total com grades recolhidas de 1000mm (+/- 15mm). Largura útil de 900mm (+/-
10mm). Altura mínima sem colchão de 360mm (+/- 15mm). Altura máxima sem
colchão de 760mm(+/- 15mm). Extensor de comprimento de 200mm. Capacidade
de Carga de 250Kg. Diâmetro dos rodízios de 100mm. Peso da cama de 130kg.
Tensão  de  alimentação  bivolt  automático.  Trendelemburg  de  12°  máximo.
Trendelemburg Reverso de 12° máximo. Articulação da seção do dorso de 65°
máximo. Articulação da seção do joelho de 30° máximo. Articulação da seção das
pernas - 6 ângulos diferentes: 0°, 9°, 20°, 39°, 48°, 65°. Ângulo de acionamento
dos Rodízios de 15°. - Opções de Cores: Branca ou Bege (exceto capa do leito do
paciente e capa dos rodizios, ambas são na cor branca). Pintura com textura lisa.
Hospitalar

16 429658 LAC/ Farmácia

Impressora térmica para etiquetas.  Tipo de Impressão: Térmico direto / Termo
transferência  Velocidade  de  Impressão:  Até  4  polegadas  por  segundo Tipo de
Etiqueta: Em rolos ou dobrados / Rótulos (seccionados ou contínuos, térmicos ou
de transferência térmica) / Etiquetas (seccionadas ou contínuas, térmicas ou de
transferência térmica) / Recibos (contínuos ou térmicos) / Pulseiras (térmicas ou
de transferência térm Largura Ribbon: 1"/25,4 mm a 4,4"/112 mm Resolução:
203 dpi Largura da Impressão: 104 mm Largura da Etiqueta:  33,8 mm ~ 4,3"
109,2 mm Comprimento Ribbon: 74m Conexão Paralela:  Não Conexão USB:
Sim (USB 2.0) Conexão Serial: Não Linguagem de Comunicação: ZPL e EPL
Conexão Ethernet : Similar ao produto Zebra GC420t – EnergyStar.

2 1 2 R$ 1.627,17 R$ 3.254,34

17 482047 Ambulatório

Foco Clínico Hospitalar Lz LED, Portátil, Lâmpada / Vida Útil: Led Mín 20.000
H, Luminosidade: Cerca De 20.000 Lux, Altura: Altura Ajustável, Estrutura 1:
Haste Rígida E Parte Superior Flexível Cromadas, Rodizios: Base Metálica, C/
Pintura Epóxi, C/ Rodízios.

5 2 5 R$ 624,00 R$ 3.120,00

18 484416 Hotelaria

Sofá  cama  com 2  lugares  Azul.  O  sofá  cama  com  tecido  laminado  sintético
vinílico  com  revestimento  em  PVC  (policloreto  de  vinila).  Para  a  sua
higienização recomenda-se o uso de sabão neutro e esponja umedecida e remover
o  excesso  com  pano  suave.  Não  utilizar  produtos  químicos  e  derivados  de

10 5 10 R$ 4.432,00 R$ 44.320,00



petróleo.  A densidade do assento é de D33 e do encosto é de D23.  Possui 4
rodízios  com  75  mm  de  diâmetro,  2  com  freios  e  2  sem  freios,  com  garfo
fabricado em injeção sob pressão com Nylon 6. Rodas com núcleo fabricadas em
injeção sob pressão com Nylon 6 e banda de rolagem em injeção sob pressão com
poliuretano 90 Shore.

19 260754 Hotelaria

Mesa de cabeceira hospitalar com mesa de refeição acoplada. Mesa de cabeceira
em TS com perfis  em alumínio.  Mesa  de  cabeceira  com design humanizado.
Projetada sob o moderno conceito de hotelaria hospitalar. Tampo fabricado em TS
estrutural. Perfis de alumínio extrudado pintados com pintura epóxi. Materiais de
alta durabilidade, antimicrobianos e laváveis. Gavetas e portas com sistemas de
amortecimento  diferenciado  e  de  fácil  manipulação.  Possui:  uma  gaveta,  um
gavetão e uma prateleira. Rodízios de 50mm de diâmetro, silenciosos e com alta
capacidade de rolagem. Medidas aproximadas: L430mm, P380mm e A750mm.

16 8 16 R$ 1.252,73 R$ 20.043,68

20 473662 Hotelaria

Porta Hamper em Aço Inox com tampa plástica. Com Saco em Lona e Tampa
Plástica  em  PS,  nas  medidas  A  900mm  x  Diâmetro  500mm.  Montagem
totalmente modular com dimensões normalizadas. Estrutura em tubo de aço inox
redondos. Saco em lona preso à borda da armação com cadarço (capacidade de 80
litros). Com tampa em material plástico resistente (Poliestireno) e acionamento
através de pedal. Rodízios de 75mm de diâmetro com garfo e aro em nylon 6 e
banda de rodagem em poliamida. Acabamento aço inox polido.

11 5 11 R$ 2.545,84 R$ 28.004,24

21 436687 Hotelaria

Carrinho  de  Emergência,  nas  medidas  A1150mm  x  L 570mm  x  P520mm  -
Montagem totalmente modular com dimensões normalizadas. Estrutura em chapa
de aço laminada a frio SAE 1010 com espessura de 0,6mm. Bandejas fixas em
chapa de aço laminada a frio SAE 1010 com espessura de 1,5mm, puxadores
laterais em tubo de aço dobrado, capacidade de carga de 30 Kg por bandeja. 3
Gavetas em chapa de aço laminada a frio SAE 1010 com espessura de 0,6mm,
com capacidade de carga de 15 Kg por gaveta, puxador em nylon 6 injetado sob
pressão, com lacre único; com trilho telescópico com 400mm de profundidade. 16
divisórias para medicação configuráveis, fabricada em polyestireno, na 1a gaveta
na cor Branca. Compartimento inferior com tampa escamoteável 90o em chapa
de aço laminada a frio SAE 1010 com espessura de 0,6mm com puxador em
nylon 6 injetado. Sistema de Lacre Único para as 3 gavetas e Compartimento
Inferior com tampa escamoteável. Suporte de oxigênio em chapa de aço laminada
a frio SAE 1010 com espessura de 2mm com velcro para fixação de Cilindro com
até 130mm de diâmetro. Suporte para desfibrilador, monitor ou cardioversor em
chapa de  aço  laminada a  frio  SAE 1010 com espessura  de 2mm e  borda  de
retenção de 10mm. Suporte de soro em liga Al 6063 têmpera 5 com acabamento
superficial  anodizado,  ajuste  de  regulagem  de  altura  sem  a  utilização  de
parafusos,  com ganchos em nylon 6 Tábua de massagem cardíaca em acrílico
com espessura de 6 mm. Calha de tomadas com capacidade de 4 A com 4 pontos,
2P + T, com cabo de força de 3m, em chapa de aço laminada a frio SAE 1010
com  espessura  de  1mm,  com  interruptor  e  com  filtro  de  linha.  Rodízios  de
100mm de diâmetro com garfo e aro em nylon 6 injetado sob pressão e banda de
rodagem em poliuretano Thermollan TC 9005A com dureza 90 shore “A”, 2 com
trava e 2 sem trava.  Pintura eletrostática a pó a base de resina poliéster  com

2 1 2 R$ 4.541,50 R$ 9.083,00



espessura média de 80 microns e grau de aderência GR0, conforme DIN 53151,
com  tempo  de  exposição  de  12  minutos  a  200°C  Branco  Microtexturizado
PTA048. Apresentar Registro na Anvisa.

22 288154 Hotelaria

Carro para Dispensação de Medicamentos em Dose Unitária Individualizada com
Sistema  de  Caixas  Basculantes  A 1090mm  x  L 700mm  x  P 570mm.  Perfis
estruturais laterais  em alumínio extrudado. Bandeja superior  em chapa de aço
SAE 1010 fosfatizada com laterais internas em alumínio, com puxador traseiro
em  alumínio  extrudado,  com  grade  de  proteção.40  Caixas  basculantes  para
medicamentos em policarbonato, nas dimensões A165mm x L150mm x P129mm.
Bandeja inferior em chapa de aço SAE 1010 fosfatizada com laterais internas em
alumínio.  Rodízios  de  100 mm de diâmetro  com garfo em nylon e  banda de
rodagem em poliuretano, sendo 2 sem trava e 2 com trava de fácil acionamento.
ACABAMENTO: Pintura eletrostática a pó na cor Cinza Claro RAL 7035. Caixa
externa fabricada em policarbonato branco injetado sob pressão. Caixa interna
fabricada em policarbonato cristal injetado sob pressão.

2 1 2 R$ 8.024,15 R$ 16.048,30

23 301021 Hotelaria

Carrinho Auxiliar para Transporte de Material Limpo, nas medidas A 1780mm. x
L  1440mm  x  P  530mm.  Montagem  totalmente  modular  com  dimensões
normalizadas.  Perfis  estruturais  em chapa  de  aço  inox escovado.  Fechamento
laterais e fechamento traseiro em aço inox escovado. Base superior fabricada em
chapa de aço inox com acabamento escovado. 3 Bandejas intermediárias em aço
inox escovado, 04 Gavetas em aço inox com acabamento escovado, com 147mm
de  altura,  com  trilhos  telescópicos  de  deslizar  suave,  e  puxadores  em  nylon
injetado  sob  pressão.  Base  inferior  fabricada  em  chapa  de  aço  inox  com
acabamento  escovado.  Puxador  ergonomico  lateral  fabricado  em tubo  de  aço
inox. Rodízios, montados na base inferior, de 150mm de diâmetro com garfo em
nylon e banda de rodagem em poliuretano, sendo 1 com direcionamento e freiio
(steer),  2  livres  e  1  com  freio  total  (banda  de  rodagem  e  giro)  de  fácil
acionamenrto.  Pedal de acionamento do sistema de dirigibilidade(rodízios)  em
plástico  injetado  com etiquetas  de  identificação  (direcionamento,  livre,  freio).
Acabamento: Aço inox escovado

2 1 2 R$ 18.485,17 R$ 36.970,34

R$ 914.221,34
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1. Informações Básicas

Número do processo: 64585009289/2023-04

2. Lei

2.1 Este Estudo Técnico Preliminar seguirá as premissas baseadas na Lei 14.133/21 e Instrução Normativa nº 58 de 08  de 
agosto 2022.

3. Descrição da necessidade

A presente aquisição  de materiais permanentes de uso hospitalar tem como meta a melhoria da qualidade de atendimento,
produção e ampliação dos procedimentos/exames oferecidos, possibilitando uma redução no tempo de internação,
proporcionando menor tempo na recuperação dos pacientes atendidos e evitando encaminhamentos para a Rede Conveniada. Os
equipamentos novos são um ponto positivo para que o local tenha credibilidade ao fortalecer sua imagem perante os pacientes. A
modernização do parque tecnológico, além de proporcionar maior segurança, qualidade e agilidade na recuperação dos pacientes,
possibilitará uma redução significativa nos custos de manutenção com equipamentos antigos e tecnologicamente ultrapassados,
ampliando a disponibilidade de atendimento. Além disso, com equipamentos mais modernos e avançados, é possível ampliar a
capacidade de atendimento, realizar diagnósticos mais precisos e maximizar a assistência disponibilizada pela instituição. Vale
ressaltar que os encaminhamentos externos geram custos que podem dobrar ou triplicar os valores praticados internamente no
Hospital Geral de Salvador, partindo daí a principal vantagem em se investir na melhoria do parque tecnológico interno, trazendo
economia ao Sistema de Saúde do Exército e ao usuário coparticipante. Diante deste cenário, foi autorizado o processo para
eventual aquisição dos equipamentos de acordo com o Planejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército –
2024 (PAASSEx - SRP).

O levantamento dos materiais necessários para equipar as Seções do Hospital Geral de Salvador foi realizado de modo a
estruturar e substituir algum equipamento já existente que se encontra em avançado estado de desgaste decorrente do uso
continuado, além da percepção dos profissionais de saúde empregados nos referidos setores acerca da necessidade de atualização
e modernização tecnológica imprescindíveis à melhoria na qualidade do atendimento prestado. Logo, ter à sua disposição bons
recursos colabora para que todos os processos do paciente sejam realizados com mais rapidez. Equipamentos sucateados ou que
não estejam em condições ideais para o uso são investimentos sem retorno e que podem até mesmo causar prejuízos financeiros
ou afetar negativamente a saúde de algum paciente.

A Organização Militar de Saúde possui pessoal técnico especializado na área de saúde, cuja missão principal é manter as tropas
em condições de serem empregadas nas diversas operações que competem à 6ª RM. É do conhecimento de todos, que a saúde
física e mental dos militares que são empregados em tais operações é de suma importância para o bom cumprimento das missões
a eles impostas, logo, para que se possa propiciar as melhores condições de se oferecer tal apoio, é de suma importância que a
capacidade tecnológica do Hospital Geral de Salvador tenha condições de realizar não só intervenções em casos de urgência e
emergência, mas também realizar tratamentos profiláticos, evitando que ocorram baixas nos militares pertencentes às
Organizações Militares da 6ª Região Militar.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
DIVISÃO DE MEDICINA DO HGES AIRINE DANIELA LUIZ ALTINO DE LIMA - Maj

LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS DO HGeS LEANDRO DA SILVA LAGO - 1º TEN

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO HGeS FERNANDO LAUREANO ANTONELLO- MAJ

HOTELARIA DO HGeS ROSANE SILVA HORA- TC

NUTRIÇÃO DO HGeS TAMARA RABELO ROCHA- 1º TEN
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ODONTOCLÍNICA DO HGeS PAULA MARCELLA SILVA DRAGO- MAJ

FISIOTERAPIA DO HGeS RAFAELA MARIA DE PAULA COSTA- 2º TEN

CENTRO CIRURGICO DO HGeS MAURICIO SANTOS PINHEIRO- CAP

CDI - CENTRO DIAGNOSTICO POR IMAGEM PAULA MARCELLA SILVA DRAGO- MAJ

OFTALMOLOGIA MANUELA EVANGELISTA MORAIS DA SILVA-MAJ

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

1. Normas e regulamentações do material a ser adquirido e fornecido:

1.1. A Contratada deverá cumprir as exigências normativas para a sua fabricação, importação, comercialização e materiais
especiais que encontram reguladas pelas Lei nº 6.360/76, que “dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os
correlatos e outros produtos, e dá outras providências”.

1.2. A Contratada deverá apresentar a Autorização de Funcionamento - AFE da empresa, no que couber, nos termos do disposto
na RDC nº 16/2014, que trata dos critérios para peticionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autorização Especial
(AE) de empresas.

1.3. A Contratada deverá presentar registro do produto ou isenção de registro e certificado de Boas práticas de Fabricação e
controle por linha de produção/produtos, no que couber, nos termos do disposto na RDC nº 185/2001, que trata do registro de
produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

1.4. Todos os itens deverão conter na embalagem do produto, individualmente, o nome, a data de fabricação, a validade do
mesmo e o número do lote, conforme Legislação Sanitária vigente da divisão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde,
quando for o caso.

1.5 Os equipamentos ora licitados devem atender a alguns critérios de sustentabilidade ambiental:

1.5.1. Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

1.5.2. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e
critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da
Lei nº 8.666/93 e, no que couber, com o art. 6º da instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

1.5.3. Só será admitida a oferta do equipamento cujo funcionamento consuma energia, no que couber, a Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia – ENCE, nos termos da Portaria INMETRO n° 350, de 06 de setembro de 2010 e da Resolução – RDC
nº 32, de 29 de maio de 2007, que dispõe sobre a certificação compulsória dos equipamentos elétricos sob regime de Vigilância
Sanitária e dá outras providências.

6. Bem de Luxo

Esta Comissão Certifica de que, os bens a serem adquiridos, no presente processo administrativo, não é bem de luxo.

7. Levantamento de Mercado

O método para levantamento de mercado seguiu o previsto na Instrução Normativa nº 65/2021 – art.5º, com preferência para a
pesquisa realizada no sítio eletrônico painel de preços, utilizando os filtros. Ano: 2022/2023, por código de CATMAT ou
descritivo do item, modalidade de compra: pregão, esfera: federal. Dessa forma, a pesquisa de preços usando o parâmetro da
MÉDIA dos preços praticados com vistas a preços dentro da realidade do das aquisições no âmbito público.

Certificamos também que a determinação do quantitativo a ser adquirido considerou a estimativa de consumo e utilização
prováveis, conforme consta na memória de cálculo e relatório de consumo do siscofis .Esta Comissão Certifica que, os bens a
serem adquiridos, no presente processo administrativo e o seu pagamento, estão semelhantes às do setor privado.
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8. Descrição da solução como um todo

A aquisição de equipamentos objeto deste estudo visa garantir a resolutividade dos diversos setores do Hospital Geral de
Salvador e bem atender aos usuários internados e ambulatoriais. Os resultados pretendidos objetivam, primordialmente, o ganho
de qualidade e assertividade dos exames especializados realizados e dos tratamentos prestados aos usuários do Sistema de Saúde
do Exército. Os resultados em termos de economicidade decorrem da absorção da demanda em virtude da disponibilidade e
operacionalidade dos equipamentos, uma vez que em caso de quebra/falha, os exames solicitados ou tratamentos prescritos aos
usuários deverão ser obrigatoriamente encaminhados para organizações civis conveniadas, quando então o recurso financeiro
disponível deixará de retroalimentar o sistema, deixará de ser melhor aproveitado, assim como os recursos humanos disponíveis
apresentarão gargalo de produtividade e mesmo ociosidade, gerando prejuízo duplo a União.

O mesmo princípio se aplica aos insumos específicos dos equipamentos em questão. Tais materiais de consumo demandam prazo
de validade e, caso não sejam utilizados, podem vir a gerar perdas quando não puderem ser redistribuídos a outros órgãos
públicos, em virtude da incompatibilidade ou desinteresse de recebimento.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos de equipamentos foram estimados a partir da demanda das diversas chefias setoriais, levando em conta a análise
da depreciação dos equipamentos e a relação produtividade interna versus encaminhamento externo.

O levantamento dos materiais necessários para equipar as Seções do Hospital Geral de Salvador foi realizado de modo a
estruturar e substituir algum equipamento já existente que se encontra em avançado estado de desgaste decorrente do uso
continuado, além da percepção dos profissionais de saúde empregados nos referidos setores acerca da necessidade de atualização
e modernização tecnológica imprescindíveis à melhoria na qualidade do atendimento prestado.

Vale ressaltar que o Seções do Hospital Geral de Salvador encontra-se em reforma para   ampliação, de forma que haverá
aumento da demanda de atendimento, bem como contratação de novos profissionais de saúde e tais equipamentos serão
necessários para suprir a nova demanda.

Os quantitativos detalhados encontram-se no Mapa Comparativo e no Termo de Referência.

10. Estimativa do Valor da Contratação

O custo estimado da contratação é de R$ 925.721,28,

A estimativa para a aquisição poderá ser vista no Relatório de Pesquisa de Preços anexo nos autos. Além disso, poderá ser vista
na planilha em anexo, cujos valores unitários por item estão lá descritos. Assim com estimativa aproximada anual de
R$ 925.721,28.

E após análise desta Comissão, certificamos que, existe compatibilidade da despesa estimada, com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Esta Comissão de Planejamento, entende que trata-se de uma licitação em que a natureza do objeto permite o parcelamento da
solução.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica, considerando tratar-se de processo de aquisição de equipamentos, não dependendo de compatibilidade com
equipamentos já constantes do parque tecnológico do Hospital Geral de Salvador.

Esta Comissão realizou um estudo, afim de verificar se existem contratações correlatas eu outros Órgãos da Administração
Federal, passíveis e visáveis a adesão do sistema de registro de preços e não foi encontrado contratação similares viáveis.
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13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O valor destinado à aquisição encontra-se previsto no PCA 2024 para aquisição de equipamentos médicos hospitalares.

14. Princípio da Padronização

Conforme previsto no art. 40, inciso V, alínea “a”, e no art. 47, inciso I da Lei nº 14.133/21, esta Comissão analisou os itens a
serem adquiridos e concluiu que a descrição dos itens, estão de acordo com o CATMAT do sistema do governo Federal e que
estes itens não estão disponíveis no catálogo eletrônico de padronização.

15. Plano de Contratação Anual

Certificamos que os itens relacionados no presente processo administrativo, está presente no Plano de Contratação Anual 
2024.

16. Resultados Pretendidos

Os resultados pretendidos objetivam, primordialmente, o ganho de qualidade e assertividade dos exames especializados
realizados e dos tratamentos prestados aos usuários do Sistema de Saúde do Exército da 6ª Região Militar. Os resultados em
termos de economicidade decorrem da absorção da demanda em virtude da disponibilidade e operacionalidade dos equipamentos,
uma vez que em caso de quebra/falha, os exames solicitados ou tratamentos prescritos aos usuários deverão ser obrigatoriamente
encaminhados para organizações civis de saúde conveniadas, quando então o recurso financeiro disponível deixará de
retroalimentar o sistema e será drenado para tais instituições, deixando de ser melhor aproveitado em virtude do maior custo
agregado, assim como os recursos humanos disponíveis apresentarão gargalo de produtividade e mesmo ociosidade, gerando
prejuízo duplo a União.

 

17. Providências a serem Adotadas

1. Nos termos do art. 67 Lei nº 14.133 de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

18. Possíveis Impactos Ambientais

Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes
concomitantemente ao fato, de que este hospital, possui contrato firmado com empresa especializada em
serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos hospitalares e odontológicos,
firmado através de contrato nº 117/2022, desta UASG 160039, cumprindo assim outros critérios de
sustentabilidade, pensado desde a aquisição até a destinação final.

Após estudo Técnico, está Comissão certifica que o objeto a ser adquirido está alinhado com o Plano Diretor
de Logística Sustentável.
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19. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

19.1. Justificativa da Viabilidade

Existe previsão de crédito para atender o PAASSEx 2024.

20. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIS RODRIGO ROSENDO VIEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

MILENA MARTA GOES RAMOS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

THAIANE DANTAS DIAS DOS SANTOS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 05/01/2024 às 09:04:06.

 

 

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO C - TERMO DE RECEBIMENTO 

FORNECEDOR: CONTRATO:

VOLUMES: NOTA FISCAL:

EQUIPAMENTO: QUANTIDADE:  

FABRICANTE: MODELO:  

VALOR UNITÁRIO: VALOR TOTAL: 

RECEBIMENTO:

Sem Conferência Interna dos Volumes (Não Responder os Itens 1, 2 e 3)

Com Conferência Interna dos Volumes, em Conjunto com o Fornecedor (Responder os Itens 1, 2 e 3)

1. Especificação Técnica, ATENDE as solicitações do respectivo Termo de Referência?

Atende, mas alguns itens só poderão ser conferidos após a instalação 

Não Atende. Pendências:  
_____________________________________________________________________________________ ____
_____________________________________________________________________________________ ____
2. Acessórios, ATENDE as solicitações do respectivo Termo de Referência? 

Atende 

Não Atende. Pendências:
  ________________________________________________________________________________________ 
____ _____________________________________________________________________________________
 
3. Manuais, ATENDE as solicitações do respectivo Termo de Referência?

 Atende 

Não Atende. Pendências:
  _____________________________________________________________________________________ 
____ _____________________________________________________________________________________
STATUS DO RECEBIMENTO:

Foi realizado a Conferência dos Volumes durante a Instalação (Especificação Técnica + Acessórios + Manuais) 

Sem Pendências 

Com Pendências 

Salvador, BA, ______ / __________ /________

____________________________ ______________________
ENCARREGADO PELO RECEBIMENTO CHEFE DO SETOR 

____________________________ ______________________
ENCARREGADO PELO RECEBIMENTO FORNECEDOR



ANEXO D - TERMO DE INSTALAÇÃO 

FORNECEDOR: CONTRATO:

VOLUMES: NOTA FISCAL:

EQUIPAMENTO: QUANTIDADE:  

FABRICANTE: MODELO:  

SETOR DE INSTALAÇÃO: Nº DE SÉRIE: 

INSTALAÇÃO:

Conforme Não Conforme Não Aplicável

Pendências:
________________________________________________________________________________________

TESTES OPERACIONAIS:

Conforme Não Conforme Não Aplicável

Pendências:
________________________________________________________________________________________

CALIBRAÇÃO:

Conforme Não Conforme Não Aplicável

Pendências:
________________________________________________________________________________________

CALENDÁRIO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E CALIBRAÇÃO:

Conforme Não Conforme Não Aplicável

Pendências:
________________________________________________________________________________________

Os seguintes acessórios foram entregues no setor da Instalação.
________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

Salvador, BA, ______ / __________ /________

____________________________ ______________________
ENCARREGADO PELO RECEBIMENTO CHEFE DO SETOR 

____________________________ ______________________
ENCARREGADO PELO RECEBIMENTO FORNECEDOR
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Ata de Registro de Preços 6/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2024 160039-HOSPITAL GERAL DE 
SALVADOR

DEMETRIUS SANTANA 
MOREIRA

06/02/2024 08:37 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64585.006929/2023-04

1. Do objeto

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........

 

O HOSPITAL GERAL DE SALVADOR, com sede no Rua Castro Neves, nº 72, Matatu, na cidade de Salvador, BA, inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ......
de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 04/2024, publicada no ...... de ...../.....
/202....., processo administrativo n.º  64585.006929/2023-04, RESOLVE registrar os preços da(s)   empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Equipamentos Médicos e Hospitalares 
Permanentes do PAASSEx, visando atender as necessidades do Hospital Geral de Salvador , especificado(s) no(s) item
(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I, do edital de Licitação nº 04/2024, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
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2. Dos preços, especificações e quantitativos

1. 

​O preço registrado , as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item , fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo

(se exigido no 
edital)

Unidade Quantidade 
Máxima

Quantidade 
Mínima

Valor Un Prazo 
garantia 

ou validade

                 

1. 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)

1. 

O órgão gerenciador será o HOSPITAL GERAL DE SALVADOR.

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços

1. 

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços, decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

5. Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva

1. 

 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso.

2. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

3. 
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Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos.

3.1. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

4.1. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

4.2. 

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de
registro de preços.

5. 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta
e se obrigar nos limites dela;

6. 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.1. 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

6.2. 

Mantiverem sua proposta original.

7. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

7.1. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

7.2. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

7.3. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.6.2  somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

7.3.1. 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
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7.3.2. 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.

7.4. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

7.5. 

Após a homologação da licitação, o licitante melhor classificado, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita
pela Administração.

9. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

10. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso
de contratação, e observado o disposto no item 5.7  e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.

11. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.7, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

11.1. 

Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução,
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

11.2. 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.

6. Alteração ou atualização dos preços registrados

1. 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações:
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1.1. 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

; alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

1.2. 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado;

1.3. 

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021.

1.3.1. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 

1.3.2. 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.

7. Negociação dos preços registrados

1. 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

2. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

3. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

4. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

5. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.1. 
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Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas.

7. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável.

8. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7.

9. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no 
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado.

11. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 
de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP

1. 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 
pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 
preços.

1.1. 

O remanejamento somente poderá ser feito:

1.1.1. 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

1.1.2. 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

2. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 
para efeito do remanejamento.

3. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
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4. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados.

5. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, 
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

6. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos 
dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados

1. 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

1.1. 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

1.2. 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável;

1.3. 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou

1.4. 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

2. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

3. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação

4. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
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4.1. 

Por razão de interesse público;

4.2. 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

4.3. 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. Das penalidades

1. 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

2. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

3. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

4. 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. Condições gerais

1. 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL.

2. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2  (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo 

 

Cadastro Reserva

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo

(se exigido no 
edital)

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade 
Mínima

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade

                 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X

Especificação Marca

(se exigida no 
edital)

Modelo

(se exigido no 
edital)

Unidade QuantidadeMáximaQuantidade 
Mínima

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade

                 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 160039 Contrato 1/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato Aquisição por Pregão - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 9

Contrato 1/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

1/2024 160039-HOSPITAL GERAL DE 
SALVADOR

DEMETRIUS SANTANA 
MOREIRA

06/02/2024 08:59 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64585.006929/2023-04

1. Cláusula primeira - do objeto

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO[A1]   

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

 

(Processo Administrativo n° 64585.006929/2023-04)

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)
......................................................... E
............................................................. 

A União por intermédio do Hospital Geral de Salvador, com sede na rua Castro Neves, 72, Matatu, na cidade de Salvador, BA,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a)
pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula
Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos,  tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.
04/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
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1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Equipamentos Médicos Hospitalares Permanentes PAASSEx, visando
atender as necessidades do Hospital Geral de Salvador, nos termos da  (Relação de Itens), nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2.  Objeto da contratação: 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE V A L O R
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
[A3] 

1            

2            

3            

...            

1. 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2.  O Edital da Licitação;

1.3.4.   A Proposta do contratado;

1.3.5.    Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.    O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa), contados do(a) do recebimento da nota de empenho, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.    O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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4. Cláusula quarta - subcontratação

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Cláusula quinta - preço

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. Cláusula sexta - pagamento

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. Cláusula sétima - reajuste

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 
.__/__/__ (DD/MM/AAAA)

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da,
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
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8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste.

8.10.   A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 15 (quinze) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
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a.  

b.  

c.  

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante.

10. Cláusula décima - garantia de execução

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. Cláusula décima primeira - infrações e sanções administrativas

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. 

der causa à inexecução parcial do contrato;

2. 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;

3. 

der causa à inexecução total do contrato;
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d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

4. 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

5. 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

6. 

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7. 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

     I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

            II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

      III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

         IV. Multa:

1. 

Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
20 (vinte) dias

2. 

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2% do valor do Contrato.

3. 

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 2%  do valor do Contrato.

4. 

Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% do valor do Contrato.

5. 

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1%  do valor do Contrato.

6. 

Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 
infrações:

11.3.   A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
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11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 10  dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.(dez) 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para ascaput 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

       a). a natureza e a gravidade da infração cometida;

        b) as peculiaridades do caso concreto;

        c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

        d) os danos que dela provierem para o Contratante;

       e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8.   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. Cláusula décima segunda - da extinção contratual

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
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a.  

b.  

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

1. 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

2. 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual.

13. Cláusula décima terceira - dotação orçamentária

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos: 

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano Interno:

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. Cláusula décima quarta - dos casos omissos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. Cláusula décima quinta - alterações

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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16. Cláusula décima sexta - publicação

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,  da Lei n.caput,
º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. Cláusula décima sétima - foro

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Salvador, Seção Judiciária de Salvador para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

EMERSON DA SILVA MORAES
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

	Edital 1/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Do objeto
	2. Do registro de preços
	3. Da participação na licitação
	4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
	5. Do preenchimento da proposta
	6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances
	7. Da fase de julgamento
	8. Da fase da habilitação
	9. Da ata de registro de preços
	10. Da formação do cadastro de reserva
	11. Dos recursos
	12. Das infrações administrativas e sanções
	13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento
	14. Das disposições gerais
	15. Responsáveis

	Termo de Referência 6/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Definição do objeto
	2. Fundamentação da contratação
	3. Descrição da solução
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Critérios de seleção do fornecedor
	9. Estimativas do Valor da Contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis

	Estudo Técnico Preliminar 150/2023
	1. Informações Básicas
	2. Lei
	3. Descrição da necessidade
	4. Área requisitante
	5. Descrição dos Requisitos da Contratação
	6. Bem de Luxo
	7. Levantamento de Mercado
	8. Descrição da solução como um todo
	9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	10. Estimativa do Valor da Contratação
	11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	14. Princípio da Padronização
	15. Plano de Contratação Anual
	16. Resultados Pretendidos
	17. Providências a serem Adotadas
	18. Possíveis Impactos Ambientais
	19. Declaração de Viabilidade
	19.1. Justificativa da Viabilidade

	20. Responsáveis

	Ata de Registro de Preços 6/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Do objeto
	2. Dos preços, especificações e quantitativos
	3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)
	4. Da adesão à Ata de Registro de Preços
	5. Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva
	6. Alteração ou atualização dos preços registrados
	7. Negociação dos preços registrados
	8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP
	9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados
	10. Das penalidades
	11. Condições gerais
	12. Responsáveis

	Contrato 1/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Cláusula primeira - do objeto
	2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação
	3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais
	4. Cláusula quarta - subcontratação
	5. Cláusula quinta - preço
	6. Cláusula sexta - pagamento
	7. Cláusula sétima - reajuste
	8. Cláusula oitava - obrigações do contratante
	9. Cláusula nona - obrigações do contratado
	10. Cláusula décima - garantia de execução
	11. Cláusula décima primeira - infrações e sanções administrativas
	12. Cláusula décima segunda - da extinção contratual
	13. Cláusula décima terceira - dotação orçamentária
	14. Cláusula décima quarta - dos casos omissos
	15. Cláusula décima quinta - alterações
	16. Cláusula décima sexta - publicação
	17. Cláusula décima sétima - foro
	18. Responsáveis


